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MENSAGEM N.º 059/2021 
SENHOR PRESIDENTE, SENHORES VEREADORES 

Inicialmente, cabe registrar que cerca de 275 milhões de pessoas usaram 
substâncias psicoativas no mundo no último ano, enquanto mais de 36 milhões sofreram de 
tra.Ílstornos associados ao.uso dessas substâncias,.de acordo com o Relatório Mundial sobre 
Drogas 2021. 

O documento foi _divulgàdo hoje (24/6) pelo Escritório das Nações Unidas 
sobre Drogas e Crime (UNODC). De acordo com as últimas estimativas globais, cerca de 
5,5% da população entre 15 e 64 anos já usou drogas pelo menos uma vez no ano passado, 
enquanto 36,3 milhões de pessoas; ou 1_3% do número total de pessoas que usam drogas, 
sofrem de transtornos associados ao uso de drogas. (fonte https://www.unodc.org/lpo-bra­
zilípt/frontpage/2021/06/rdatorio-mundial-so bre-drogas-2021-do-unodc -os-efeitos-da­
pandemia-aumentam-os-riscos-das-drogas--enquanto-os-j ovens-subestimàm-os-perigos-
da-maconha-~ponta-relatorio.html) -

Em Aracruz, a realidade não é diferente e um dos efeitos do isolamento só­
cia} decorrente da pandemia pelo éovid 19 foi o aumento expressivo do uso de substâncias 
entorpecentes, com relevância para o consumo por adolescentes e jovens, que não raro aca­
bam ultrapassando os limites do uso para se enveredarem no caminho do. tráfico. 

Os números em Aracruz podem ser medidos pelo aumento de casos de ado­
lescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto junto ao CREAS, 
onde quase 100% (cem por cento) dos adolescentes estão envolvidos com o uso e/ou o 
tráfico de drogas. 

A população de rua é outro indicador da drogadição no município, pois tam­
bém quase 100% (cem por cento) dessa população usa drogas, sejam elas lícitas ou ilícitas, 
e diutumamente estão envolvidos ein conflitos com a população de modo geral, em especi­
al com os comerciantes. 

Os serviços de saúde mental do município estão recebendo cada vez mais 
pacientes em estado de drogadiçào compulsiva, desenvolvendo outros transtornos mentais, 
já que a relação entre o nfurn~ro de casos de transtorno ~ental e o número de habitantes 
vinculados à dependência química é comum, principalmente entre indivíduos que abusam 
do consumo de álcool e outras drogas. 

Por meio da Lei Municipal n.º 2.375, de 22/06/2001, o Município de Ara­
cruz instituiu o Conselho Municipal Antidrogas - COMAD, porém essa Lei foi revogada 
pela edição da Lei Municipafnº 3.863, de 20/11/2014, que criou o Conselho Municipal de 
Políticas Sobre Drogas de Aracniz _- CMPDA. 
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Todavia, apesar de previsto em Lei, o CMPDA está inativo desde o ano de 
2011, não se registrando nenhuma atividade deste conselho desde então. 

O Conselho Estadual sobre Drogas - COESAD, deliberou na sua 211ª reu­
nião ordinária, a realização de levantamento a respeito dos conselhos municipais sobre dro­
gas, e o Município de Aracruz foi oficiado a prestar informações a respeito através do OFÍ­
CIO/SEDH/COESAD/PR/Nº 124/21, no qual um dos questionamentos foi se o Município 
de Aracruz possui conselho municipal sobre drogas e qual a legislação que o regulamenta. 

A Lei atualmente em vigor é antiga e deficitária, não trazendo sequer a vin­
culação administrativa do conselho criado, o que impede que ações importantes sejam to­
madas para sua estruturação e funcionamento. 

-
Assim, considerando o aumento crescente do uso de substâncias psicoativas 

1
--=' no Município de Aracruz e que os elevados custos sociais decorrentes desse consumo se 

transformou num grave problema de saúde pública, é medida urgente que se impõe a regu­
larização-do Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas. 

\ __ ) 

Firmes nesse propósito, apresentamos em anexo Minuta de Projeto de Lei 
do Executivo para revogação da Lei anterior e criação de umà legislação mais moderna, 
que vincula o Conselho à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, so­
licitando aos Nobres Edis que votem favorável à matéria. 

Atenciosamente, 

LUIZ CARLOS COUTINHO 
Prefeito Municipal 
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~. _- -~~~,.- REESTRUTURA O CONSELHO MUNICIPAL DE 
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POLITICAS PUBLICAS - SOBRE DROGAS 
CMPDA, REVOGA A LEI N.º 3.863, DE 20/11/2014, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

FEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO 
TO, FAZ SABER QUE A _CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1 º Fica reestrutuni~o o Conselho Municipal _de Políticas Pl).blicas Sobre 
Drogas -de Aracruz - CMPDA na estrutura organizacional da Secretaria Municipal -de De-: 
senvolvimento Social e Trabalho, órgão-colegiado de caráter consultivo, normativo, delibe­

- rativo e fiscàlizador, de cômposiçã<:> paritária. 

Art. 2º O Conselho Muriicipal de Políticas Públicas sobre Drogas de Ara­
cruz tem por finalidade- exercer papel consultivo, deliberati_vo, nprmativo, fiscalizador, in­
cluindo a proposição de diretrizes para ações_ voltadas à prevenção, tratamento, récupera­
ça<Y e ( re )inserção social, redução dos danos sociais e à saúde, redução da oferta e estudos, 
-pesquisas e avaliações -sobre drogas, no âmbito -do município de Aracruz. 

Art. 3º O Conselho Municipal dé Políticas Públicas sobre Drogas de Ara­
cruz possui as seguintés atribuições: 

--

. 1 -propor realinhrurientos na Política Municipal sobre Drogas_ à luz-dos inte-
resses da sociedade e segundo diretrizes das Políticas-Públicas sobre Drogas; -

II - promover â orienta9ão estratégica- global e: definir _prioridades para_ as 
atividades de prevenção, tratamento, (re )inserção social, redução dos-dados sociais e à saú­
de, r~dução -da oferta _e da demanda de_ drogas no município-e estudos; pesquisas e avalia-
ções pertinentes à temática; _ - -

_ III - dispor sob~e a orgaPizã.ção do Sistema Municipal sobreDrogas; 

IV - dispor sobre sua estruturação e o- seu-funcionamento, mediante elabora­
ção -de Regimento Interno, autoriza.Ildo, de acordo com a necessidade, a criação de Câma­

- rasTécnicas; 

V - ac_ompanhar e avaliar a gestão dós recursos do Fundo Municipal de Po­
líticas _Públicas sobre_ Drogas e o desempenho dos planos e programas decorrentes da Po-
lítica Municipal sobre Drogas; -

_VI - promover a integração dos órgãos e entidades do Sistema Municipal 
sobre Drogas; - -

Vil.,.... aprovar o_Regimento Interno do Conselho, assim cômo os pedidos de 
alteração dos regimentos das Comissões; _ 
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VIII - aprovar a Política Pública Municipal sobre Drogas; 

--
IX- fomentar pesquisas e levantamentos sobre os aspectos de saúde, educa-

cionais, sociais, culturais e econômicos decorrentes do consumo e da oferta de substâncias 
psicoativas lícitas e ilícitas que propiciem uma análise capaz de nortear as políticas públi­
cas na área de drogas do Município; 

X - fomentar a articulação e a intersetorialidade das diferentes políticas pú- -
blicas existentes rio território; 

XI - realizar o diagnóstico situacional do Município e planejar políticas pú­
blicas que prezem pelo respeito à dignidade humana e pelas diretrizes da Polícia Nacional 
e Estadual sobre Drogas. 

\ __ .) Parágrafo Único. Constituem atividades de redução da demanda e da oferta 
de drogas a integração dos diferentes eixos da política sobre drogas, abrangendo-se todas 
as ações referentes à prevenção ao uso indevido de substâncias psicoativas licitas e ilícitas, 
bem como àquelas relacionadas ao tratamento, redução de danos, reinserção social e estu­
dos, pesquisas e avaliações sobre a temática. 

Art. 4° O Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas de Ara­
cruz será composto por 12 (doze)niembros, dos quais 50% (cinquenta por cento) serão re­
presentantes do Poder Público e 50% (cinquenta por cento) serão representantes da socie-
dade civil organizada. · 

Parágrafo Único. Cada vaga será representada por um membro titular e um 
membro suplente. 

Art. 5° A representação do Poder Público será composta da seguinte forma, 
devendo os membros titular e suplente serem indicados pelo titular da Pasta: 

I - Secretaria Múnicipal de-Desenvolvimento Social - SEMDS; 

II - Secretaria Mu..11i~ipal de Saúde -- SEMSA; 

- III- Secretaria Municipal de Educação - SEMED; 

IV - Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Cultura - SEMESP; 

V - Secretaria Municipal de Governo - SEGOV. 

Art. 6º A representação da socied.1de civil organizada será eleita em confe­
rência municipal, composta por representantes títlilares e respectivos st:plentes das entida­
des da sociedade civil organiz::.da, Je-gulmentc constituídas e em fu:ncionwi"i.~mo nn_.t\1fu.nicí­
pio de-Campo Largo, conforme ediui.l àe inscrição-ptn-a a respecúva Conferência que pre­
verá regras sobre as eleições e as diferentes categorias da sociedade civil que poderão se 
habilitar, prezando-se pela representaçào dc.s diferentes eixos da política sobre drogas. 
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Parágrafo único._ Até que- se realize a 1 ·Conferência Municipal, poderá o 

Prefeito Municipal nome_ar por indicação da sociedade civil organizada os seus represen­
tantes para compor o CMPDA no seu primeiro biênio. 

Art. 7º O Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas de Ara-_ 
cruz poderá convidar para participar de suás sessões, com direito a voz, sem direito a voto, 
representantes de entidades ou órgãos públicos ou privados, cuja participação seja conside­
rada importante diante da pauta da sessão e pessoas que, por seus conhecimentos e expe­
riências profissionais, possam con~ribuir para a discussão das matérias em exame. 

Art. 8º Os membros das organizações da sociedade civil e seus respectivos 
suplentes não poderão ser destituídos no período do mandato, salvo por razões que moti­
vem a deliberação da maioria qualificada por 2/3 (dois terços) do Conselho. -

L..J
1 

Art. 9º O Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas de Ara-

t' - • 

\~) 

cruz reunir-se-á ordinariamente a· cada mês e, extraordinariamente, por convocação de seu -
Presidente ou a requerimento da maioria de seus membros. 

Parágrafo Único~ _Os critérios para convocação:de reunião e forma de orga­
nização das Câmaras Técnicas serão definidas em Regimento Interno. 

Art. 10. Os membr9s do Conselho Municipal de Políticas _Públicas sobre 
Drogas de Aracruz e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo Prefeito Municipal. 

Art. 11. Os membros representantes do Poder Público poderão ser recondu­
zidos para mandato sucessivo, desde que não exceda quatro anos seguidos. -

Art. 12. O mandato dos membros do Conselho· Municipal de· Políticas Pú--_ 
blicas sobre Drogas de Aracruz será de dois anos, permitida uma recondução. 

Art. 13. O desempenho da função de membro do Conselho· Municipal de 
Políticas Públicas sobre Drogas de Aracruz será considerado serviço relevante prestado ao 
Muríicípio, com seu exercício prforitário, justificadas as ausências a qualquer outro serviço, 
desde que determinadas pelas ativida.des próprias do Conselho, não fazendo jus a qualquer 
remuneração ou percepção de gratificação em virtude desta atuação. 

---

Parágrafo único._ O Município está autorizado a arcar com os custos de 
deslocamento, alimentação e permanência dos conselheiros, quando necessário e justifica-· 
do, que não importem em remuneração ou gratificação pelas atividades ex_ercidas, cujos 
valores não poderão exceder ao dos servidores municipais. 

Art. 14. As deliberações do Conselho Municipal de Políticas-Públicas sobre 
Drogas de Aracruz serão tomadas por maioria simples, estando presentes a maioria absolu­
ta de membros do Conselho. 
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Art. 15. Todas as reuniões do Conselho Municipal de Políticas Públicas so­
bre Drogas de Aracruz serão sempre abertas à participação de quaisquer interessados. 

Art. 16. Ao Presidente do Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre 
Drogas de Aracruz compete: 

1 - representai o Conselho junto às autoridades, órgãos e entidades; 

II- dirigir as atividades do Conselho; 

UI - convocar e presidir as sessões do Conselho; 

IV -proferir o voto de desempate nas decisões do Conselho. 

\__J
1 Art. 17. O Presidente do Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre 

( -- -
\___) 

Drogas de Aracruz será substituído em suas faltas e impedimentos pelo Vice-Presidente do 
Conselho, e na ausência simultânea de ambos presidirá o Conselho o seu conselheiro mais 
antigo- em tempo de participação no colegiado ou o mais idoso. 

Art. 18. A Presidência do Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre 
Drogas de Aracruz terá alternância em sua gestão, sendo um mandato presidido por um re­
presentante do Poder Público e outro por um representante da sociedade civil organizada, 
sendo o primeiro mandato de representação do Poder Público. 

Art. 19. Ao Secretário-Executivo do Conselho Municipal de Políticas Públi­
cas sobre Drogas compete: 

I - providenciar a convocação, organizar e secretariar as sessões do Conse-
lho; 

n - elaborar a pauta de matérias a serem submetidas às sessões do Conselho 
para deliberação; 

UI - manter um sistema de informação sobre os processos e assuntos de in­
teresse do Conselho; 

IV - organizar e manter a guarda de papéis e documentos do Conselho; 

V - exercer outras funções correlatas aos objetivos do Conselho. 

Art._ 20. O Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário-Executivo do Con­
selho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas de Aracruz serão -eleitos por maioria 
qualificada. As eleições gerais estarão dispostas no Regimento Interno. 
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Art. 21. A -Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e -Trabalho 
prestará todo o apoio técnico, administrativo e de infraestrutura necessários ao pleno funci­
onamento.do Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas de Aracruz. 

Art. 22. Fica revogada a Lei n.º 3.863, de 20/11/2014. 

Art. 23. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal -de Aracruz, 26 de novembro de 2021. 

~ 
LUIZ CARLOS COUTINHO 

Prefeito Munfoipal 
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OFÍCIO (GAB-CÂM) N.º 279/2021 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ GOMES DOS SANTOS 
Presidente da Câmara Municipal 
Aracruz-ES 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei 

Senhor Presidente, 

Aracruz, 26 de novembro de 2021. 

Com os nossos cumprimentos, encaminhamos o Projeto de Lei n.º 
059/2021, que reestrutura o Conselho Municipal de Políticas Públicas Sobre Drogas -
CMPDA, para apreciação dessa conceituada Casa Legislativa. 

Atenciosamente, 

LUIZ CARLOS COUTINHO 
Prefeito Municipal 

~·.i. ;-..11!0:00é, ,::: 2C, , 2ai~'"C :v!::(cj~ -A,..çc- -·~ - ::S i e::;:: 29: 92-733 
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· Aracruz/ES, 15 de Outubro de 2021. 

AO 
SETOR DE PROTOCOLO 

Assunto: Solicita abertura de processo 

O CREAS - Centro de Referência Especializada em Assistência Social do Municí­
pio de Aracruz, vem, por meio deste, encaminhar a sugestão de Minuta de projeto de lei do Executivo em 
anexo para abertura de processo e posterior devolução ao CREAS. 

Atenciosamente, 

Gil~ier Ferreira 
Subyecretária de Desenvolvimento 

Social e Trabalho· SEMDS 
Oecretô Nº 39.090, de 1310112021 

Secretaria de ~ A ...... ,.,, .. 
Desenvolvimento ~jJ] RACRUZ 
Social e Trabalho ~ -·~~~-"' 
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LEI Nº 3863, DE 20/11/2014. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE POLÍTICAS , SOBRE ,DROGAS DE 
ARACRUZ _, .CMPDA, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO; FAÇO SABER QUE A CÂMARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1° Fica instituído o Cqnselho Municipal Sobre Drogas de Aracruz - CMPDA, que se integrará na ação conjunta e 

articulada de todos os órgãos de níveis Federal, Estadual e Municipal que compõem o Sistema Nacional de Prevenção e· 

Fiscalização de Entorpecentes de que trata. o Decreto Federal Nº 110, de 02 de setembro de 1980, por intermédio do 

Conselho Estadual de Entorpecentes - CONEN/ES. 

Art. 2º São objetivos do Conselho Municipal Sobre Drogas de Aracruz: 

1- propor programa municipal de prevenção ao uso indevido e abuso de drogas e entorpecentes,.compatibilizando-o com 

a respectiva política estadual, proposta pelo Conselho Estadual, bem corno acompanhar a sua execução; 

li - fiscalizar e estimular programas e atividades de prevenção da disseminação do tráfico e do uso indevido e abuso de 

drogas; 

Ili - estimular e cooperar com serviços que visam ·ao encaminhamento e tratamento de· dependentes de drogas e 

entorpecentes; 

IV - colaborar, acompanhar· e formular sugestões par!'! as ações de fiscalização e repressão, executadas pelo Estado e 

pela União; 

V - estimular estudos e pesquisas sobre o problema do uso indevido e abuso de drogas, entorpecentes e substâncias 

que determinem dependência física e psíquica; 

VI - Propor ao Prefeito Municipal medidas que visem atender os objetivos previstos nos incisivos anteriores; 

VII - Apresentar sugestões sobre a matéria, para fins de encaminhamento a autoridades e órgãos de outros municípios, 

estaduais e federais; 

Art. 3º O Conselho Municipal de Polfticàs Sobre Drogas dé Aracruz será integrado por 10 (dez) membros titulares e igual 

número de suplentes, cujas indicações são. de responsabilidade de cada segmento e sociedade civil organizada, a 

saber: 

I - 05 (cinco) representantes titulares e 05 (cinco) representantes suplentes da Prefeitura Municipal, sendo: 

Utilizamos cockie~r;>ara rl\elhorar sua exr;>eriêncla r}{lste Portiil. Ao ci>ntinuar navegando, você concorda. com a nossa Politica de Privacidade 
a) u1 \UmJ titular e suplente aa :secretaria de t:ducação; · 

b) 01 (um) titular e suplente da secretaria de Skúdil)uar 

(J 

27/09/2021 14:5 
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c) 01 (um) titular e suplente da Secretaria de Desenvolvimentc Social e Trabalho; 

d) 01 (um) titular e suplente da Secretaria de Esporte, Lazer.e Juventude; 

e) 01 (um) titular e suplente da Secretaria de Gabinete. 

IP-= p \\1\ A. 
li - 05 (cinco) representantes· titulares e 05 (cinco) representantes suplentes da Sociedade Civil e Organizada 

preferencialm~~te com ati~idades correlatadas à pol!tica de combate às drogas, que serão escolhidos em Assemblpi~ n Q 

específica, convocada para este fim; · _ . . · . Q l 2-- \ 

Ili -A ooov;ts do Prafefo M"";clpot ~ 

1. o Juiz de Direito (se for sede de Comarca); 

2. o Promótor de Justiça (idem); 

3. o Delegado de Policia; 

4. a autoridade da Polícia Militar no Municipio; 

5. a autoridade Estadual de Ensino no Municipio. 

Parágrafo único. Os membros do Conselho terão mandato de 02 (dois) anos consecutivos, podendo ser substituídos a 

qualquer tempo ou permitida a recondução por igual periodo. 

Art. 4º O Conselho será presidido por um dos seus membros escolhido pelo próprio Conselho. 

Art. 5° As funções de membro do Conselho não serão remuneradas, porém, consideradas de relevante serviço público. 

Art. 6º O Presidente do Conselho requisitará os servidores para a implantação e funcionamento do órgão, e a liberação 

desses servidores dependerá de autorização do Prefeito Municipal. 

Art. 7º o Conselho poderá dispor de uma Secretária, dirigida por funcionário indicado pelo seu Presidente e designado 

pelo Prefeito Municipal. 

Art. 8° As despesas decorrentes da presente Lei serão atendidas pelas verbas próprias do Orçamento Municipal, 

suplementadas, se necessário. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei nº 2.375, de 22 de junho de 2001. 

Prefeitura Municipal de Aracruz, 20 de Novembro de 2014. 

MARCELO DE SOUZA COELHO 

Prefeito Municipal 

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 2310112019 

Nota: Este texto disponibilizado não substituí o original publicado em Diário Oficial. 

Utilizamos'cookies para melhorar sua experiência neste Portal. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de Privacidade 

Continuar 
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Informações sobre o conselho municipal sobre drogas 
coesad@sedh;es.gov.br [coesad@sedh.es.gov.br] 

prefeito 

!J OF SEDH CQl;SAD f:!Iº 124 8RAC~_c;!lCll..ít@) [Abrir como Página da Web] 

Enviado: segunda-feira, 20.de setembro de 202114:20 

1 Para: 
1 li Anexos: 

Jl 
j) Prezado prefeito, boa tarde, 

" ·~ ... jj O COESAD- Conselho E!itadual sobre.Drogas, em sua 211;i reunião ordinária, deliberou a realização de 

Clique para exibir todas as pastas ~jj levantamento a respeito dos conselhos municipais sobre drogas, para que possamos compreender as políticas 
Ji públicas sobre drogas existentes nos municípios do estado do Espírito Santo. Desta forma, segue oficio 

L_~ Gerenciar Pastas ... /! solicitando informações. · 
d . 
q . 

!! Desde já agradecemos pelo atendimento à solicitação. 
I! 
!i ii Favor acusar recebimento: 

!I . . 
1! Atenciosamente, 
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Katia Cuzzuol de Almeida 
Secretária Executiva 

coesad@sedh.es.gov.br 
(27) 3636-6230 

www.sedh.es.gov.br 
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DE ESTADO DE DIREITOS HUMANOS 
CONSELHO ESTADUAL SOBRE DROGAS 

OFÍCIO/SEDH/COESAD/PR/Nº 124/21 

À Sua Excelência o Senhor 
Luiz Carlos Coutinho 
Prefeito Municipal de Aracruz 
Av. Morobá, 20 - Bairro Morobá 
acoutinho@aracruz.es.gov.br · 

Senhor Prefeito, 

Vitória (ES), 13. de setembro de 2021. 

O Governo do Estado do Espírito Santo instituiu o Sistema Estadual de Políticas 

Públicas sobre Drogas - SISESD, por meio da Lei Nº 9.845/2012 e suas alterações 

trazidas pelas Leis: Complementar Nº 795/2015, Lei Nº 10.348/15, Lei Nº 10.737/2017 

e Lei Complementar Nº 883/2018. 

O Conselho Estadual sobre Drogas - COESAD, a Secretaria Executiva e a 

Coordenação· de Estado sobre Drogas, foi incorporado à Subsecretaria de Estado de 

Políticas sobre Drogas, vinculada à Secretaria de Estado de Direitos Humanos SEDH, 

através da lei complementar nº 883/2018, 

Os Conselhos de Direitos ou Conselhos de Políticas· Públicas tem fundamento 

. constitucional, visando a participação do cidadão na formulação, implementação e 

controle/fiscalização das políticas públicas. Os artigos 198, 204 e 206 da Constituição 

Federal dispõem sobre a Importância da participação da comunidade nas ações e 

seNiços públicos de saúde, assistência social e educação, por meio de organizações 

representativas, tanto na formulação das políticas quanto no controle em todos os 

níveis. O objetivo dos conselhos centra-se na aproximação do Estado e Sociedade, 

com foco de integração, participação, fortalecimento, fiscalização e controle de pautas 

de efetivação de direitos· fundamentais. 
Rua 13 de Maio - ne. 47 - Centro -Vitória - Espírito Santo - CEP: 29.015-280-

Tel. 3636-6230, coesad@sedh.es.gov.br 



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DE ESTADO DE DIREITOS HUMANOS 
CONSELHO ESTADUAL SOBRE DROGAS 

-
O aumento crescente ·do uso de substâncias psicoativas (álcool, crack e outras 

drogas) e os elevados custos sociais decorrentes desse· consumo vêm justificando a 

adoção de políticas públicas tanto direcionadas à redução da oferta quanto à redução 

da demanda e à adoção de medidas mais eficazes sob o ponto de vista da saúde 

pública. O uso prejudicial, abusivo e dependente. de substâncias psicoativas constitui 

hoje, um grave problema ·de saúde pública que requer políticas e ações que superem 

as ações de repressão. à oferta e segregação social dos indivíduos usuários e 

dependentes químicos, e aponta para um processo de prevenção, cuidado e 

tratamento a esse adoecimento. 

Nesse sentido, os espaços institucionais são fundamentais para a construção 

democrática das políticas públicas e exercício da participação social, inclusive, as 

ações dos conselhos federais, estaduais e municipais precisam ser integradas. 

Dessa forma, um Conselho Municipal sobre Drogas constitui um importante 

dispositivo para articular aÇões voltadas para a prevenção dos problemas ligados ao 

uso de álcool e outras drogas e acompanhar a fiscalização das entidades que fazem o 

tratamento ou outras atividades referentes à temática. 

Nesse sentido, para que possamos compreender as políticas públicas sobre drogas 

existentes nos municípios do estado do Espírito Santo, o Conselho Estadual sobre '" 

Drogas do· Espírito Santo - COESAD, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelos artigos 1° e 2°, inciso 1 constante no Decreto nº 4.471-N de 15 de julho de 1999, 

solicita as seguintes informações: 

1) O seu município possui Conselho Municipal sobre Drogas? Se sim, qual a 

legislação que o regulamenta, qual a periodicidade de encontros e a forma de 

contato? 

2) Caso o seu município não possua Conselho Municipal sobre Drogas, existem 

ações ou projetos em andamento voltados a discutir e executar a política 

pública sobre drogas? 

Rua 13 de Maio - n9. 47 -Centro -Vitória - Espírito Santo-' CEP: 29.015-280 -
Te!. 3636-6230, coesad@sedh.es.gov.br 
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PARECER (j 
PROCURADORIA ADMINISTRATIVA/TRABALHISTA 

Pg nº 
ôi~ 

PROCESSO: 16478/2021 
REQUERENTE: SEMDS 
REFERÊNCIA: ANÁLISE DE PROJETO DE LEI 

EMENTA: Processo administrativo. Alteração 
Legislativa. Reestruturação do Conselho Municipal 
de Políticas Públicas sobre Drogas de Aracruz -
CMPDA. Princípio da Legalidade Estrita. Lei 
Complementar 173/2020. Considerações. 

Trata-se de, processo administrativo no qual a SEMDS 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social encaminha 

minuta de projeto ·de lei que reestrutura o CMPDA - Conselho 

Municipal de Poiiticas Póblicas sobre Drogas de Aracruz - e dá 

outras providências (fls. 02/05) 

É o breve relatório. Passo a opina~. 

Ressalta-se que o presente parecer tem por base somente os 

elementos disponiveis nos autos do processo administrativo e a. 

análise desta Procuradoria cinge-se à verificação de 

atendimento da legalidade, não abordando a intenção 

d.iscricionária da Administração Póblica, ou seja, a 

conveniência e oportunidade atinentes ao caso. 

No que tange à análise da minuta ~piesentada, tal mister 

envolve a observância de diversos preceitos constitucionais. 

Dentre eles, destaca-se a competência de iniciar o processo 

legislativo que possui o Chefe do Poder Executivo, no caso, 

desta municipalidade. 

Av. Morobá, 201 Bairro Morobá, Aracruz-ES 1Cep29192 
Tel: (27) 3270-7006 I (27) 3270-7007 I www.ara~1l'i'ilii.}nlc----.~ Procuradoria 



Nesta toada, a Constituição Federal, ao dispor sobre a 

competência do Presidente da República, dispõe em seu artigo 

61, §1°, II: 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordiná­
rias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 
Deputados, do. Senado F~deral ou do Congresso Nacional, 
ao.Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, 
aos Tribunais Superiores, ao· Procurador-Ger.:il da Repú­
blica e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 
nesta Constituição. 
§ 1° - São de iniciativa privativa do Presidente da .. Re­
pública as leis que~ 
[ ... ] 
II - disponham sobre: 

·a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua re- · , 

( ) 
muneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tri­

, butária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da 
administração dos Territórios; 
e) servidores públicos da União e Territórios, seu regi­
me jurídico, provimento de. cargos, estabilidade e apo­
sentadoria; 
[ ... ] 
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da admi­
nistração pública, observado o disposto no art. 84, VI; 
[ ... l 

Com efeito, em observância ào Principio da Simetria, prevê 

a Lei Orgânica Municipal, no seu artigo 30: 

Art. 30. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cida- ,..----,, 
dãos, satisfeitos os requisitbs estabelecidos nesta lei. 

jfarágrafo único - São de iniciativa privativa do Prefei­
; ·to Municipal as leis que disponham sobre: 

I- criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta, autárquica e fundacional do Poder 
Executivo ou aumento de sua remuneração; 
II organização administrativa, matéria tributária e 
orçamentária, serviços públi.cos e pessoal da administra­
ção; 
JII - servidores públicos db Poder Executivo, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposenta­
doria, ressalvado o disposto no art. 22; 
IV. - criação e atribuições.·das. Secretarias Municipais e 
Órgãos do Poder Executivo. . 

Sobre a temática, temos que a intenção insere-se nos inci­

sos I, II e IV do.artigo 30 acima pontuado. 

Procuradoria Av. Morobá, 201 Bairro Morobá, Aracruz-ES 1Cep2919 - 33' 
Tel: (27) 3270-7006 I (27) 3270-7007 I www.arâcruz.es 
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autos, revela-se correta a utilização de lei de iniciativa do 

Chefe do Executivo, uma vez que a competência para a matérjp:g nº 
em questão é privativa do Prefeito Municipa1. __ 015 

Quanto à questão orçamentária, cabe ressaltar que o -arW = 
63 da Constituição determina que não seja admitido aumento de 

despesa em projeto de iniciativa exclusiva do Executivo. 

Novamente pelo princípio da simetria, a Lei Orgânica do 

Município de Aracruz prevê em seu art. 31: 

Art-.' 31 - Não será admitido aumen:to de despesa prevista: 
I- ~os projettis de inicia~iva privativa do Prefeito 
Municipal, ressalvado o disposto no art. 95, § 2º e 3°;. 
[ ... ] 

Por fim, resta alertar acerca da adequação do aumento da 

despesa com as diretrizes da Lei de responsabilidade Fiscal, 

LC nº 101/2000, a qual dispõe: 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares 
e lesivas ao patrimônio põblico a geração de despesa ou 
assunção de obrigação que não atendam o disposto nos 
arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhado de: 
I estimativa do 
exercício em que 
subseqüentes; 

impacto orçamentário-financeiro no 
deva entrar em vigor e nos dois 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento 
tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano 
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado 
a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 
ato administrativo normativo que fixem para o ente a 
ohrigação legal de. -sua execução por um período superior 
a dois exercícios. · 
§ lo Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que 
trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa 
prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem 
dos recursos para seu custeio. 

Av. Morobá, 201 Bairro Morobá, Aracruz-ES 1Cep29192-7 
Tel: (27) 3270-7006 I (27) 3270-7007 I www.aracru 

Procuradoria G AiiAêRuz 
-lilr#C'nU' ... -•. gcw.bo" 



., :-' 

Havendo 

§ 2o Para efeito d,o atendimento do § lo, o ato será 
acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou 
aumentada não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo referido no § lo do art. 4o, devendo 
seus efeitos ~inanceiros, nos periodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela 
redução permanente de despesa. 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 
_da. Constituição, a despesa total com pessoal, em cada 
- periodo de apuração e em cada ente da Federação, não 

poderá exceder os percentu~is da receita corrente 
liquida, a seguir discriminados: 
I - União: 50% (cinqüenta ~or cento~; 
II - Estados: 60% (sessenta por cento); 
III - Municipios: 60% (sessenta por cento). 

impacto econômico-financeiro, sugere-se a 

apreciação e autorização orçamentária_a:Jim de evitar futuras 

responsabilizaçõ_es 

administradores. 

administrativas, civeis e criminais 
,~- ......... 

dos ( ) 

Na sequência, em vista da pandemia do novo carona vírus, o 

Governo Federal editou a Lei Complementar nº 173/2020, cujo 

artigo 8° prevê certas restrições que af~tam, aos olhos deste 

Procurador, a intenção ora aventada, clamando a opinião 

austera pela impossibilidade patente de qualquer aumento de 

despesa em relação a servidores póblicos, até 31/12/2021. 

No que tange à estrutura e técnica legislativa, nos termos 

da Lei Complementar 95/98, não verificou-se atecnia apta a ~.., 

correção. 

gramática, 

Contudo~ sugere-se 
j.i~ .. . t:~ .. ' 

anteriormente ao 

Legislativo. 

a revisão da ortografia e 

encaminhamento ao Poder 

Necessário apontar que a minuta contém disposições que não 

se referem ao Município de Aracruz, como no artigo 6º ' onde 

menciona-se o Municipio de Campo Largo, devendo a Secretaria 

interessada adequa_r o texto de acordo com a realidade deste 

Município. 

Av. Morobá, 20 J Bairro Morobá, Aracruz-ES 1Cep2919 
Tel: (27) 3270-7006 J (27) 3270-7007 J www.ara J __ ..... _-...... 
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CONCLUSÃO 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

. Pgnº 

Diante do exposto, em decorrência de toda fundament~g 0/ b \ 
supra, o ina-se ela le alidade da minuta a resent 

Todavia, condiciona-se à concordância do Chefe do Executivo, 

apreciação e autorização orçamentária, bem como às sugestões 

lega1mente impostas e demonstradas no corpo do presente 

parecer. 

É o parecer, meramente opinativo. 

Aracruz, 08/11/2021. 

"• 

Procuradoria 

GARCIA 

R MUNICIPAL 

OAB/ES 14.517 - MAT. 22.170 

5 

Av. Morobá, 201 Bairro Morobá, Aracruz-ES 1Cep29192-733 
Tel: (27) 3270-7006) (27) 3270-7007 J www.aracruz.es.gov.br 
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Processo 16478/2021 

À Segov, 

o· processo supra trata de minuta de projeto de !ei que reestrutura o 
Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas a ser encaminhado ao 
Poder Legislativo e com a finalidade de esclarecer trecho do parecer 
da PROGE, informamos que não há necessidade de realização de 
impacto finànceiro, pois o conselho já foi instituído no município de 
Aracruz e está apenas sofrendo reestruturação, de maneira que não 
haverá custos adicionais, principalmente porque todos os conselhos 
vinculados administrativamente à SEMDS funcionam na Casa dos 
Conselhos, que já ma·ntém despesas fixas, inclusive com quadro de 
servidores. 

Atenciosamente, 

Aracruz1 24 de nover:nbro de 2021 . 

... 

. . 
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Camara Municipal de Aracruz 

COMPROVANTE DE DESPACHO 

Local (Setor): PROTOCOLO 

Trâmite Nº: O 

Data e Hora: 29/11/2021 16:25:53 

Despacho: PROJETO DE LEI Nº 059/2021. 

REESTRUTURA O CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS - CMPDA, REVOGA A LEI 
Nº 3.863, DE 20/11/2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Camara Municipal de Aracruz, 29 de novembro de 2021 

PROTOCOLO (S) 

Maisa campos Oliveira 
Responsável 

Processo, MEMORANDO Nº - 810/2021 - Externo 
Assunto: 001 - PROJETOS 
SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI 
Gamara Municipal de Aracruz 

RECEBIMENTO 

Local (Setor): LEGISLATIVO 

\) PROTOCOLO 

PROJETO DE LEI Nº 059/202~. 

REESTRUTURA O CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS SOBRE DROGAS - CMPDA, REVOGA A LEI Nº 3.863, DE 
20/11/2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Responsável:-------------------

Camara Municipal de Aracruz, ZC{1fu~ 
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~ Câmara Municival de Aracru~ 
1 CMA 

EMENDA MODIFICATIVA Nº ôb 

Altere-se os Artigos 2°, 3°, 4°, 5° e 6° do Projeto de Lei nº 059/2 
Poder Executivo Municipal: 

Art. 2° O Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas tem por 
finalidade exercer papel consultivo, deliberativo, normativo, fiscalizador, 
incluindo a proposição de diretrizes para ações voltadas à prevenção, 
tratamento, recuperação e (re )inserção social, redução dos danos sociais e à 
saúde, redução da oferta e estudos, pesquisas e avaliações sobre drogas, no 
âmbito do município de Aracruz. 

Art. 3° O Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas possui as 
seguintes atribuições: 

Art. 4º O Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas de Aracruz 
será composto por 12 (doze) membros, dos quais 6 (seis) serão representantes 
do Poder Público e 6 (seis) serão representantes da sociedade civil organizada. 

Art. 5º A representação do Poder Público será composta por membros do 
Poder Executivo e Legislativo, da seguinte forma: 

Art. 6º A representação da sociedade civil organizada será eleita em 
conferência municipal, composta por representantes titulares e respectivos 
suplentes das entidades da sociedade civil organizada, legalmente 
constituídas e em funcionamento no município, conforme edital de inscrição 
para a respectiva Conferência que estabelecerá regras sobre as eleições e as 
diferentes categorias da sociedade civil que poderão se habilitar, prezando­
se pela representação dos diferentes eixos da política sobre drogas. 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

JUSTIFICAÇÃO 

Pg nº 
ezo 

__ FJ[ 
CMA 

A presente proposição acessória (Emenda) encontra previsão legal no Artigo 89, Inciso 

IV e parágrafo único do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Aracruz (Resolução nº 

492, de 3111211990) e destina-se a alterar a forma ou conteúdo da principal, "in casu", o Projeto 
de Lei nº 059/2021, de autoria do Poder Executivo Municipal. Após analisar o presente PL (Projeto 

de Lei), vislumbramos a necessidade das modificações para melhorar a redação do projeto em tela. 

Aracruz-ES, 08 de março de 2022. 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENDA ADITIVA Nº:o O 3 AO PROJETO DE LEI Nº 059/2021 

Pg nº 
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Acrescente-se inciso VI, e Parágrafo Único ao Artigo 5° Projeto de Lei nº 059/2021, 

de autoria do Poder Executivo Municipal, com a seguinte redação: 

Art. 6º ( ... ) 

VI - Câmara Municipal de Aracruz. 

Parágrafo Único. Os membros titular e suplente do Poder Exe' 

ser indicados pelo titular da Pasta. 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposição acessória (Emenda) encontra previsão legal no Artigo 89, Inciso 

IV e parágrafo único do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Aracruz (Resolução n º 

492, de 3111211990) e destina-se a alterar a forma ou conteúdo da principal, "in casu", o Projeto 

de Lei nº 059/2021, de autoria do Poder Executivo Municipal. Após analisar o presente PL (Projeto 

de Lei), verificamos que a proposição não incluía a Câmara Municipal na participação do 

Conselho, representando o Poder Público, o que faz necessária à adição do presente inciso. Já o 

parágrafo único tem por finalidade adequar a redação. 

Aracruz-ES, 08 de março de 2022. 
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

. PARECER DA CCLJRAO PROJETO DE LEÍNº 059/2021. 

,,;'i,i,'"' ~'-'''>,, ,.,>: 

AUTOR:·PREFEI'ti01:M1J· 
:·--," 

!-RELATÓRIO 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Poder 

tramitando nesta casa legislativa e distribuído à relataria deste vereador, no âm 

de Constituição, Legislação, Justiça e Redação. 

O Projeto de Lei nº 059/2021, datado de 29/11/2021, tem por objetivo a 

reestruturação do conselho municipal de políticas públicas no âmbito do município de Aracruz, 

sendo necessário para tanto a revogação da Lei Nº 3.863/2014, e foi enviado a esta comissão para 

que, dentro de suas atribuições, possa opinar sobre a constitucionalidade, legalidade, juridicidade 

e técnica legislativa. É válido ressaltar que não serão analisados os aspectos econômicos e 

financeiros, tendo em vista, ser competência da Comissão de Finanças. 

Sendo assim, passo a análise. 

II - ANÁLISE DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAL, LEGAL, REGIMENTAL, 

JURÍDICO E DE TÉCNICA LEGISLATIVA DO PROJETO DE LEI 

Nossa análise consistirá em verificar se o projeto de lei em questão não contraria 

os princípios e normas contidos na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Orgânica do 

Município, Regimento Interno da Câmara de Vereadores e também na legislação em vigor. O PL 

(Projeto de Lei) também será examinado quanto à sua "iniciativa" e quanto à sua "competência". 

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-91 O - Tel: (27) 3256-9491 
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A. ANALISE DO§ ASPECTOS CONSTITUCIONAL, LEGAL, REGIMENTAL E 

JURIDICO: 

A rigor, o Projeto de Lei nº 059/2021, de autoria do chefe do Poder Executivo, 

em relação a competência do executivo, esta está prevista no art. 301 da Carta da 

República, a qual é exclusiva do ente Municipal, em se tratando de interesse local. 

O ente municipal detém ainda, competência suplementar, para que suprindo as 

lacunas da legislação federal e estadual, possa regulamentar essas matérias, a fim de ajustar 

a sua execução às peculiaridades locais, porém não as podem contrariar, nem as ferir, 

extrapolando sua competência. 

Nesta mesma linha, não havendo enumeração constitucional, expressa ou 

taxativa, a competência municipal decorre da análise cada caso, do interesse subjacente à 

norma, aplicando-se o chamado princípio da predominância do interesse, premissa que 

estabelece que alguns assuntos devem ser tratados de maneira uniforme em todo o País, 

outros não. 

O presente caso trata de assunto de interesse predominantemente local. 

Especificamente quanto ao aspecto material, não se vislumbra, de plano, 

violação a princípios ou regras de ordem Constitucional, nem se observa incompatibilidade 

com as normas infraconstitucionais que regem a matéria tratada. 

B. ANÁLISE QUANTO À 66lNICIATIVA": 

Compete ao Chefe do Poder Executivo, desta municipalidade a iniciativa do 

presente projeto de Lei conforme a Lei Orgânica do Município de Aracruz, que estabelece, em seu 

artigo 30, o seguinte: 

Art. 30. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos nesta lei. 
Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Prefeito 
Municipal as leis que disponham sobre: 

I - criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta, autárquica e fundacional do Poder 
Executivo ou aumento de sua remuneração; 

II - organização administrativa, matéria tributária e 
orçamentária, serviços públicos e pessoal da 
administração; 

III - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria, ressalvado o disposto no art. 22; 
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IV - criação e atribuições das Secretarias Municipais e 
Órgãos do Poder Executivo. 

C. ANÁLISE QUANTO À ''COMPETÊNCIA": 

O projeto em destaque trata de matéria de interesse local, portanto, 

compreendido dentro da competência municipal. A Carta Magna Brasileira (CF/1988), quando 

trata da "Organização do Estado", dispõe que compete aos Municípios: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; (GRIFO 
NOSSO) 
( ... ) 

A Lei Orgânica de Aracruz, em consonância com a Carta Magna de 1988, ao 

tratar da competência municipal, assim estabelece: 

Art. 8º Ao Município de Aracruz compete prover a tudo 
quanto respeite ao seu interesse local e ao bem-estar de sua 
população, cabendo-lhe, privativamente, entre outras as 
seguintes atribuições: 

I - legislar sobre assunto de interesse local; (GRIFO 
NOSSO) 
II - suplementar a legislação federal e estadual no que couber; 
III - elaborar o orçamento, prevendo a receita e fixando a 
despesa, com base em planejamento adequado; 
IV - instituir e arrecadar tributos, fixar e cobrar preços e tarifas; 
V - dispor sobre a organização e a execução de seus serviços 
públicos; 
VI - organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico de seus 
servidores; 
VII - instituir, na forma da lei, guarda municipal destinada à 
proteção de seus bens, serviços e instalações; 
VIII - dispor sobre :i administração, utilização e alienação de 
seus bens; 
IX - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública ou ainda por interesse social; 
X - dispor sobre a concessão e a permissão para a exploração 
de serviços públicos locais; 
XI - estabelecer servidões administrativas necessárias aos seus 
serviços; 
XII - estabelecer normas de edificação, de loteamento, de 
arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação de seu território; 
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XIII - ordenaras atividades urbanas, fixando condições ~ 
horário para funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais e similares, observadas as normas federais 
pertinentes; 
XIV - prover sobre limpeza das vias e logradouros públicos, 
remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de 
qualquer natureza; 
XV - regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes 
e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios 
de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de 
polícia municipal; 
XVI - regulamentar a utilização dos logradouros públicos; 
XVII - prestar assistência nas emergências médico­
hospitalares de pronto-socorro, por seus próprios serviços, 
ou mediante convênio ou comodato com instituições 
congêneres; 
XVIII - dispor sobre o serviço funerário e cemitérios, 
encarregando-se da administração daquelas que forem 
públicas e fiscalizando os pertencentes a entidades privadas; 
XIX - dispor sobre o depósito e venda de animais e 
mercadorias apreendidas em decorrência de transgressão da 
legislação municipal; 
XX - elaborar o seu plano municipal de desenvolvimento 
integrado; 
XXI - integrar consórcios com outros Municípios para a 
solução de problemas comuns; 
XXII - estabelecer :ncentivos que favoreçam a instalação de 
indústrias e empresas visando à promoção do seu 
desenvolvimento, em consonância com os interesses locais, 
respeitada a legislação ambiental e a política de 
desenvolvimento municipal; 
XXIII - estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos. 

Ainda, no tocante à competência, a LOM (Lei Orgânica Municipal) prevê: 

Art. 55. Ao Prefeito Municipal compete, privativamente: 
( ... ) 
XVIII - iniciar o processo legislativo nos casos e formas 
previstos nesta lei; (GRIFO NOSSO) 

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Aracruz-ES (Resolução nº 492, 

de 31 de dezembro de 1990), dispõe o seguinte: 

Art. 15. Compete à Mesa da Câmara Municipal, 
privativamente, em colegiado: 
( ... ) 
VIII - Receber as proposições ou recusá-las, se apresentadas 
sem observância das disposições regimentais, cabendo, por 
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parte do autor, recurso à Comissão de Constituição, 
Legislação, Justiça e Redação. 

Compete à Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação, na forma 

regimental, estudar e emitir parecer sobre matéria submetida a seu exame (Art. 27 do R.I.) e, ainda: 

Art. 30. Sem prejuízo do disposto no Art. 27, § 2°, da Lei 
Orgânica, compete: 

I - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 
a - Os aspectos con"titucional, legal, regimental, jurídico e de 
técnica legislativa das proposições. 
b - Quanto ao mérito das proposições, nos casos de: 
1. Reforma e emenda à Lei Orgânica Municipal. 
2. Competência dos poderes municipais, funcionalismo do 
município e matéria de direito. 
3. Ajustes, convenções e acordos. 
4. Licença ao prefeito municipal para interromper o exercício 
de suas funções ou ausentar-se na forma deste Regimento. 
5. Licença para processar vereador e perda do mandato. 
6. Divisão territorial. 
c- Elaborar a redação final das proposições, exceto os dos 
Projetos de Lei Orçamentária e dos aprovados com sua redação 
originária. 

Verifica-se, portanto, alicerçados nos dispositivos acima citados, que não há 

nenhuma vicissitude quanto ao aspecto da "competência" neste projeto. 

, __) D. ANÁLISE DOS ASPECTOS DA TÉCNICA LEGISLATIVA: 

Uma iei bem elaborada facilita sua interpretação pelo povo e sua aplicação no 

seio da sociedade. 

A boa técnica legislativa exige na elaboração de uma lei, o seguinte: 

simplicidade e concisão, correção da linguagem e precisão terminológica, distribuição do assunto 

por: livros, títulos, capítulos, seções, parágrafos, incisos e alíneas. Ao redigirmos uma lei devemos 

atentar para que o texto se apresente de forma ordenada, fixando bem, desde o início do projeto de 

· lei, o que pretendemos regular, evitando sempre a inclusão de dispositivos confusos, contraditórios 

ou incoerentes. 

Sendo assim, faz-se necessário edição de emendas para melhorar a redação do 

presente projeto de lei. 

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-91 O - Tel: (27) 3256-9491 
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: c.maçz@,çmé).es.çiov.pr - Site: www.cma.es.çiov.br 



?!Jâ;nuura ~zieij;ai de !lf J<OffRqf 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

IH - VOTO E PARECER DO RELATOR 

Após examinar o Projeto de Lei n.º 059/2021, no intuito de se verificar se a 

propositura não contraria os princípios e normas contidos na Constituição Federal, Constituição 

Estadual, Lei Orgânica do Município, Regimento Interno da Câmara de Vereadores e também 

na legislação em vigor, esta Relataria se mm:ifesta pela CONSTITUCIONALIDADE e 

LEGALIDADE da proposição, com EMENDAS, com base nos fundamentos acima delineados, 

VOTO FAVORÁVEL A MATÉRIA. E, por conseguinte, seja submetido às demais comissões 

competentes e à decisão do Plenário desta Casa de Leis. 

Pg nº 
.,_1271 

(;;?)-. 

"MA =· 

Aracruz-ES., 08 de março de 2022. 
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Gabinete Vereador André Carlesso 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇA FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE 
CONTAS 

PARECER 

PROJETO DE LEI Nº 059/2021. 

AUTOR': 
RELATOR: 

EMENTA: REESTRUTURA O CONSELHO 
POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DRO S · 
REVOGA A LEI N.º 3.863, DE 20 ~!! 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

. PODER EXECUTIVO 
ANDRÉ 1 CARLESSO - Vereador 

I - RELATÓRIO 

CMA 

Trata-se de Projeto de Lei, de iT];illioliL~\:nzwa do Poder executivo, 
~ r ;,; ~ ~:1 liÍ 1 

i)i ;1' j ~',d.\ - ' 
tramitando nesta casa legislai~J~~a e: dist,ribuído à relataria deste 

1 t~f ,,__ 'JÚ1n,Í>. 
vereador, no âmbito da Comi~são de!' fl'nanças, o qual reestrutura 

'i{"< 
... ~:,L {P... . 

o conselho municipal de poli tJJ~;?:P;,t!J:JUblicas sobre drogas - CMPDA, 

revogando a lei n.º 3.863, de 20/11/2014. 

·, J!PÂ;;J!i 
É o presente para .. gué~ff'..dE;ntro de suas atribuições, este relator 

1:. · :.> ':l\iiíI• · · 

possa opinar s?,;f)'.r~ á ,proposição, a fim de verificar se o projeto 
&tti '*!y ..... 

está em confoitmidà'.<ftie com a lei de responsabilidade Fiscal, se 
t~·' i-i.J-; i > ~<:q;.~.4: 

existe or,game:qjto para atender o projeto e se ele atende aos .. ,~h '{{"·: 
cri té,tiJ)S dà .. Lei: de Diretrizes Orçamentárias. 

Wq~ ,, -;-4,,~ 

~Y\ 

o justifica seu projeto de lei ao argumento de que o 

Município de Ara cruz por meio da Lei Municipal n. º 2. 3 7 5, de 

22/06/2001,. instituiu o Conselho Municipal Antidrogas - COMAD, 

porém essa Lei foi revogada pela edição da Lei Municipal nº 3.863, 

de 20/11/2014, que criou o Conselho Municipal de Políticas Sobre 

Drogas de Aracruz - CMPDA. 

Rua Professor Lobo, n. 550, Centro, Aracruz/ES -
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Gabinete Vereador André Carlesso 

No entanto, apesar de previsto na lei acima citada, o CMPDA está 

inativo desde o ano de 2011, não se registrando nenhuma atividade 

deste conselho desde então, estando inoperante. 

Afirmou que o Conselho Estadual sobre Drogas - COES.t}p, 9fiÓs a 

realização de levantamento a respeito dos conselhos.., munisipais 
. tfC' ,.~ :'; >' r' 

sobre drogas, oficiou o Município de Aracru:lciv .r;equerendo 

informaçoes·, questionando se o Município 

conselho municipal sobre drogas e qual 

regulamenta. 

administrativa do conselho\!! criad~, o que 

d~ .~l:t'aê'ruz possui 
%~f; j~P,;, ':-~· 

eg±1.§il.ação que o 

impede que ações 
'>>, K:;ft 

importantes sejam tomadas par.á'""s.µ:áJestruturação e funcionamento. 

Demais disso, e notório aumento crescente do uso 

de substâncias; psd.coã;tj,.:Vas no Município, 
'~~;,, '·',;q. '\;'<-;:~> 

os· elevados custos 

sociais um grave problema de saúde 

pública, é ~1.~913~,cç ~gente que se impõe a regularização do Conselho 
Jf-ffeJ.•,'$,t~fi<. ·f;«::t {t'\j 

Municipal " P€\i+ií ticas Públicas sobre Drogas. 
''ZY'., 

<{(\ 
Lei ant~rior e cria uma 

Minuta de Projeto de Lei, 

legislação mais moderna, 

que revoga a 

vinculando o 

Conselho à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 

Trabalho, requerendo sua aprovação. 

Si te: www. ara cruz. leg. br e-mail: gabineteançlrecarJ:es.§_o@a~acru::: ._e ___ .""-:..QE 
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Gabinete Vereador André Carlesso 

Vieram os autos com 22 (vinte e duas) páginas, não numeradas a 

partir de fls. 19. Passo a emitir parecer. 

II - DA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇA FISCALIZAÇÃO 
E TOMADA DE CONTAS 

A comissão de Economia, Finança, Fiscalização e Tomada ,ql:lfcQntas-
~,+~ ~,~l 

II '.:::qo';:Es;gt:Ínento 
: ;,' .,. ' i , f ~ , ; 

Comissão Permanente criada na forma do Art. 28, 

Interno desta Casa, tem por objetivo de realizar es;~g<llb1~~ e emitir 
; ~ ' 

, , '·· .;I 

pareceres sobre as matérias submetidas ao seu J;y~,9)me;'';'c'.:ievendo se 
\·~,Xi' ji' u 

manifestar acerca do aspecto Econôml!i:±,b-FiJn1'ànceiro das 
';-ç· 

Proposições. ""t''"~:Jf. ' 

Esclareça-se que as comissões são ;,16~!~~~l~h técnicos criados pelo 

Regimento Interno com a final,:gêilá1d.e deil~~~1gutir e votar proposições 
'q~L'é~ < 

que são apresentadas a 

Dessa forma, com relação a determinadas proposições e ou projetos, 
\ ' . -.:.ô_(rf'Hi:?ç\ 

as comi.ssões se. manli'féEJtam emitindo opinião técnica sobre . o 
tHrt~3 )iº 

assunto, por m o Pé!ffi~:C:::eres. 
I' 

.1 J:' :,·.;! 

Lado outro, 1lW,vê~amd$'· as atribuições contidas no art. 30, II, do 
i ; . :~'fit~;~;~~: . ·-~~t1pt~f?i 
Regimento'~):J\nteTf!.O, que aduz: 

't·{lrl · • 
t-Ul, 

-i; 

Sem prejuízo do disposto no Art. 27, § 2°, da Lei Orgânica, 

II - À Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e Tomada de Contas, 
os aspectos eco~ômicos e financeiros, e, especialmente: 

a) A matéria tributária, abertura de crédito adicional, operações de 
crédito, dívida pública, anistias e remissões de dívidas e outras que, 
direta ou indiretamente, alterem a despesa ou a receita do município, 
ou repercutem no patrimônio municipal. 

Si te: www. ara cruz. leg. br e-mail: gabineteandr.ecar les~ociay;_"!_c::_n~J;..:.. ::::. ... ~eg:J:~~ 
Rua ·Professor Lobo, n. 550, Centro, Aracruz/E::S ·-
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b) Os projetos de plano plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e, privativamente, o projeto do orçamento anual e da prestação de contas 
do Prefeito Municipal e da Mesa da Câmara. 

c) Todas as proposições que, quanto ao aspecto financeiro, concorram 
diretamente para aumentar ou diminuir a despesa, assim como a receita 
pública. 

d) Todas as proposições decorrentes da competência prevista .no artigo 
40 da Constituição Estadual e artigo 84 da Lei Orgânica do ~Ua~tipio.u 

l; 

\iJ, 
' < i ~ i J ~ . { i l :, f t : ~ tJ y,. 

Em apertada. síntese, no que se refere a Comissão deHT~1i;tf:1Xl'Çi:rs, são 

atribuições desta, se manifestar sobre as mat.értta'~ : 1.~~;becificas 
"t·~~- d.tdiff, -.;·;' 

co~o abert0ra de credito adicional, matéria triB~~~r[a, operações 

indi:ret'amente, que alterem in~iretamenti~;, a ~~~~t?~~tP:u receita do 
·: {'J; :\4{',''.•···· ,;":.,~·! 

Município. ' <;;,, -

''~ :·; ifÍ~. i·~.; t 
Também é instada a opinar ,,Ruar1Ôlq,+fVI{epercutam no patrimônio 

';'. '"\' i Jj . t 

Municipal, incluindo aquelasu~ue tr;*~1e~- do plano Plurianual, e se 

atende aos critérios da Lei ~e; Dir~i~rizes Orçamentárias. , ,,, rnrP~ 

III - FUNDAMENTAÇÃO 

Com .3'~~ 'cteterminadas proposições e ou projetos, as comissões 

se manilestam emi.tindo opinião técnica sobre o assunto, por meio 

de pareceres. 

Vale ressaltar que a Comissão de Constituição, Legislaçãor 

Justiça e Redação foi favorável a matéria em comento. 

Si te:• ww:v. ara cruz. leg_:J;>_:r:. e-mail: Qabine t_f;_ancl_!;ec;:ar lesso@_3_J_.-_é!_C:FY:.l:_· _::.::s. 7,~9-.:.t·r 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete Vereador André Carlesso 

A presente proposta de Projeto de Lei Municipal tem como objetivo, 

em apertada síntese, reestruturar o conselho municipal de 

políticas públicas sobre drogas CMPDA, revogando a lei n. º 

3.863, de 20/11/2014, bem como dá outras providencias. 

Diante disso, ciente de que compete ao Município de a 

legisl,ação e gestão dos assuntos de interesse 

respeito aos projetos a que se almejem aplicar 

ou receber recursos públicos ou privados. 

lof~l ,~Y\~,,f,bigam 
•• f "q.~ 1 • 
~- - , ' ·. ' 

rechrsósf1 públicos 

medida em que A meu sentir o projeto revela-se 

demonstra preocupação do município o crescente do uso 
.~;; 

de substâncias psi coativas no MunitÍ.~~o i:,<jle Aracruz, ainda mais 
' < ~··. 

' ' ~ < -~ 

que se tornou um grave prob,J{~'rifg; sociai' e ademais, demonstra os 
H , , 

elevados custos sociais decd;rrente;s, desse consumo de drogas, ou 
' ~~ ' ., ' > ·, 

seja, um grave problema de sad©.ê.mpílíblica. 

·;THiJ~, 
mant;~in .~~r .,alinhamento com outros municípios com 

â1 1:WLri·;:!· ?'~.' 
Para além isso, 

demandas e ações se~efB~nt~s, sendo relevante apbfitar que é medida 

urgente que 
"~íÍ't '., ., ~' 

s~J:9blJ!põ1~:ry, a regularização do Conselho Municipal de 

Políticas Públi~as !§obre Drogas, o que se faz através do presente 
·:~,;.ü::j;~t , 1.1u.nP' 

projeto d!:?[\,, lJi:r!. 'e assim visa, agindo de maneira responsável, 

,~~çuliaridades locais. 
l~h '</ 

Com o projeto se refere justamente a reestruturação do 

conselho, não havendo que se falar em aumento de despesas, tendo 

como norte a declaração de fls. 017. 

Si te: www. ara cruz. leg. br e-mail: qabineteanclre_car lesso{i,Ié!:_:;,f:cruzc.;.._·_,c:"'T-'º-=--=~~---=-­
Rua' Professor Lobo, n. 550, Centro, Aracruz/ES -
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Com efeito, há que se ter em mente que o conselho trata de politica 

publica importante, nocivos à saúde pública e ao conforto público, 

de caráter eminentemente local, e afeto sobremaneira ao Poder 

Público municipal, podendo o Município legislar nesse sentido, 

buscando dar mais qualidade de vida a seus cidadãos. 

Com relação aos aspectos materiais, analisando o proj Lei, 

com relação as despesas de correntes, a 

orçamentáiia ,financeira anual e a eventual 

respect:i:~i:é;;f~dequação 
. ,}" 

compátibilidade com as 

despesas e · rec€'ibas :. p:rievistr'as. no· Plano e Lei de 

Diretrizes Orçamentária, a proposta está em 

conformidade, vez que não acarreta aum~nto de despesa. 

Da mesma forma e de igual moqçJi)' ·h'ão }Â-~ .<Zibice a sua tramitação vez 
· · -~a <;, "~i~&,:11X1 ' • • 

que não h~ conflito com os ~:r:-eceitJtlis da Constituição Federal de 
''ttJL., ... ; t:~> 

198 8, não se identifica nece18$iâ'áde de aplicação de recursos 

próprios, pelo que ~P~.~to haver irregularidade em relação aos 
',.;p;:Lh 

ditames da Lei de re5;ipo}il!3)~bilidade Fiscal. 
qt1·~Jf ,jf 

Ademais., não de orçament~ próprio ou aumento 

de da análise do projeto, que não há 

port 

do 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

necessário determinar-se o regular processamento 

Com base nos argumentos acima esposados, aponto haver 

regularidade em relação aos ditames da Lei de responsabilidade 

Fiscal, bem como com os retoques na Lei de Diretrizes 

- -
Site: www.aracruz.leg.br e-mail: gabineteandrecar less?_!i§X_'?:_ç_~uz. es. ~eg_:_}Z.E 
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orçamentarias e no plano Plurianual, atendendo assim critérios e 

requisitos necessários. 

IV - CONCLUSÃO 

Após exame da matéria, e da análise do Projeto de Lei nº 59/2021, ,, 
~ ~ 

•e<"); 

instado a opinar se o projeto está em conformidade corfl! a Ui9i de 
\HL, :" 

responsabilidade Fiscal, se existe orçamentó pa;r'a' àtlender o 

projeto e se ele atende. aos critérios 

Orçamentárias e ·o plano plurianual, esta 

pela LEGALIDADE da proposição. 

Com base nos fundamentos acima 

a matéria. 

Aracruz/ES, 19 de abril de 

' .. •t· ': CARLESSO 
rl. vereador 
líPROGRESSISTA ', ,:~., ,,tf 

''"3~{(3?' 

da L\'fritx· '~~ê . Diretrizes 

Rela~~Jri~íà~*Hse manifesta 

FAVORÁVEL 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PARECER 

COMISSÃO DE SAÚDE, MEIO AMBIENTE E EDUCAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº 059/2021 - REESTRUTURA O CONSELHO MUNICIPAL DE 
POUT!CAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS - CMPDA, REVOGA A LEI Nº 3.863, 
DE 20/11/2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

APROVADO TURNO ÚNICO 
AUTOR: Poder Executivo 
RELATOR: Carlos Alberto Pereira Vieira 

....13 /, ; o'?..,."?:. 

l - RELATÓRIO 

Trata-se do Projeto de Lei Nº 059/2021 de autoria do chefe do Poder xecutivo, que 
reestrutura o conselho municipal de politicas publicas sobe drogas - CMPDA, revoga 
a Lei Nº 3.863, DE 20/11/2014, e dá outras providências. 

li - MÉRITO 

Preliminarmente, o presente estudo pautar-se nos termos do art. 30, 1 do Regimento 
Interno desta Casa de leis, na análise dos aspectos constitucional, legal, regimental, 
jurídico e de técnica legislativa da proposição. 

Ili ~VOTO DO RELATOR 

Por todo exposto, no que tange à sua constitucionalidade e legalidade formais, pode 
- se dizer que o Projeto de Lei 059/2021 em pauta, se mantém coerente e em 
consonância com os dispositivos constitucionais e legais atinentes à competência 
legislativa, assim, nos manifestamos pelo prosseguimento do projeto, exarando 
parecer favorável à matéria com emendas. 

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-91 O - Tel: (27) 3256-9491 
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: Ç_fllac~@_çJTia_,_~§:_gov.br - Site: www.cma.es.gov.br 



CÂMARA MUNlCiPAL DE ARACRUZ 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

(ja6ínete da llereadora 'Etíenne Coutínfio :M.v.sso 

PARECER DA COMISSÃO DE DEFESA DO CIDADÃO E HONRARIAS 

PROJETO DE LEI N.0 059/2021. 

EMENTA: "REESTRUTURA O CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS SOBRE DROGAS - CMPDA, REVOGA A LEI N. 0 3.863, DE 

20/11/2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

RELATORA~ VEREADORA ETIENNE COUTINHO MUSSO. 

1. RELATÓRIO. 
1 i 1 •• 

A presente proposição fora protocolada nesta Câ.mara Mu.nicipal na 

data de 29.1L2021 em regime de tramitação ordinaria e a. seguir, a 

matéria fora encaminhada à Comissão de Constituição, Legislação, Justiça 

e Redação, que se manifestou favoravelmente ao Projeto, porém, 

apresentou emendas. 

Posteriormente o Projeto de Lei fora encaminhado a Comissão de 
1·· 

) Economia, Finanças, Fiscalização e Tomadas de Contas e Comissão de 
' 

Saúde, Meio Ambiente e Educação que se manlfestarám favoravelmente 

ao Projeto com emendas. 

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão Defesa do 

Cidadão e Honrarias, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, ·apreciá-la 

quanto aos aspectos definidos no artigo 30, IV, do Regimento Interno, que 

dispõe ipsis lilteris: 

Rua Professor Lobo, 550, Centro, Aracruz/ES, CEP .29, 190-910 Te!: (27) 3256-9470 
CNPJ: 39.616.891/0001·-40 - www.aracruz.es.leg.br 
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CÂMARA MUl\HCiPAl DE ARACRUZ 
ESTADO DO ESPÍRITO SAN l O 

<gaGínete áa Yereaáora Ttíenne Coutínfío J\11.usso 

'!4rt 30 Sem prejuízo do disposto no Art 27, § 2~ da Lei 

Orgânica, compete: 

[. . .} 

111 -Á Comissão de Defesa do Cidadão e Honrarias, matérias que 

digam respeito ao exercício dos direitos inerentes à cidadania, a 

segurança pública,. os direitos do consumido~ das minorias, da 

mulhe~ da criança,. do idoso e do deficiente físico,. bem como os 

aspectos pertinentes à concessão de títulos honoríficos a 

personalidades. H 

) 

O projeto busca reestruturar o Conselho 'Municipal de' Políticas 

Públicas sobre Drogas, revogando a Lei n.0 3.863 de 20 de novembro de 

2014. 

2. ANÁLISE DO PROJETO. 

O projeto de lei em questão busca reestruturar o Conselho Municipal 

de Políticas Públicas sobre Drogas, revogando a Lei n. 0 3.863 de 20 de 

1 ! novembro de 2014. 

Convém ressaltar que mesmo que haja legislação municipal criando 

o Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas de Aracruz -- CMPDA, o 

mesmo conselho se encontra inativo desde o ano de 2011. 

Além disso a legislação atualmente em vigor é antiga e deficitária, 

conforme afirma o Autor em sede de justificativa, o que impede que ação 

importantes relacionadas à sua estruturação e funcionamento sejam 

tomadas. 

Rua Professor Lobo, 550, Centro, Aracruz/ES, CEP 29.190-910 Te!: (27) 3256-9470 
CNPJ: 39.616.891/0001-40 - www.aracruz.es.!eg.br 
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(jaEíneté efa,'1/ereadora 'Et~en'ne. Couti'nfío :Jl!f.usso 
' .. ' ' 

Nesse mesmo sentido, o Projeto de Lei em comento, modernizando 

o conselho, proporcionará que o município de Aracruz atue efetivamente 

na criação e execução de políticas públicas que enfrentem o tema da 

drogadição. 

Logo, o projeto demonstra-se extremamente benéfico, atualizando e 

modernizando a legislação inerente ao conselho, o que proporcionará ao 

O Poder Executivo mais um instrumento na. luta contra a ~rogadição, que 

vem crescendo no município de Aracruz. , 
'.f : : 

3. VOTO DO RELATOR. 

Após análise minuciosa dos autos verifica-se que o incluso Projeto 
' 1 ' 

de Lei cumpre os requisitos legais, logo, esta relataria se manifesta de 

forma favorável pelo PROSSEGUIMENTO da matéria, com emendas. 

Aracruz/E_?( 07 de junho de 2022. 

Rua Professor Lobo, 550, Centro, Aracruz/ES, CEP 29.190-910 Te!: (27) 3256-9470 
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ESTADO DO ESPÍRITO SAN~[· 

CMA .:,,: 

SUBEMENDA MODIFICATIVA Nº O~ A EMENDA ADITIVA Nº 03/2022 

' ·;~ 

~\ 

No Projeto de Lei do Executivo nº 059/2021 - Reestrutura o Conselho ·Mu~idpal de~:{ 
. '·:. . ';" 

Políticas Públicas Sobre Drogas - CMPDA, revoga a Lei n.º 3.863, de 20/11/2014, e.dá.outra~· 

providências, fica alterada a Emenda Aditiva nº 03/2022, passando a vigorar cdm a seguinte 

redação: 

Art. 5º - ( ... ) 

JUSTIFICATIVA 

A subemenda proposta é necessária vez que, a emenda aditiva nº O 

ao acréscimo do inciso VI e parágrafo único no artigo Sº, mas em seu corpo r 

6º, sendo imperiosa a correção. 

Por todo o anteriormente exposto, apresento a presente subemenda modificativa. 

Aracruz, 13 de junhd dé 2022: 

Vereador - PODEMOS 

~ ! 1 

.l t: 

GABINETE -VEREADOR ROBERTO DOS REIS RANGEL 
Rua Professor Lobo. 550 - Centro -Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Te!.: (27) 3256-9491 Fax: (27) 3256-9492 

CNPJ: 39.616.891/0001-40- E-mail:vereador@robertorangel.com.br-Site:www.cma.es.gov.br 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO CMA 

MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 62ª Sessão Ordinária Data: 13/06/2022 

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI Nº 059/2021 - REESTRUTURA O CONSELHO 
MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS - CMPDA, REVOGA A LEI 
N.º 3.863, DE 20/11/2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

COMISSÃO DE JUSTIÇA COMISSÃO DE 
VEREADOR FINANÇAS 

SIM NÃO SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X X 
ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X X 
ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X X 
ANDRÉ CARLESSO X X 
ARTEMIO NUNES ROSSONI X X 
CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X X 
CARLOSANDRÉFRANCADESOUZA X X 
ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO X X 
ETIENNE COUTINHO MUSSO X X 
JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X X 
JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente 
LUIZ CARLOS MATHIAS X X 
LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X X 
MARCELO CABRAL SEVERINO X X 
ROBERTO DOS REIS RANGEL X X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X X 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X X 

RESULTADOS: 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

Favoráveis: 16 votos Contrários: 00 votos 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
Favoráveis: 16 votos Contrários: 00 votos 



( ) 

?iJdmaffCb ~iieipat ck ~ 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO CMA 

MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 62ª Sessão Ordinária Data: 13/06/2022 

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI Nº 059/2021 - REESTRUTURA O CONSELHO 
MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS - CMPDA, REVOGA A LEI 
N.º 3.863, DE 20/11/2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

COMISSÃO DE SAÚDE, COMISSÃO DE DEFESA 

VEREADOR MEIO AMBIENTE E DO CIDADÃO E 
EDUCAÇÃO HONRARIAS 

SIM NÃO SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X X 
ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X X 
ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X X 
ANDRÉ CARLESSO X X 
ARTÊMIO NUNES ROSSONI X X 
CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X X 
CARLOSANDREFRANCADESOUZA X X 
ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO X X 
ETIENNE COUTINHO MUSSO X X 
JEAN CARLO GRA TZ PEDRINI X X 
JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente 
LUIZ CARLOS MATHIAS X X 
LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X X 
MARCELO CABRAL SEVERINO X X 
ROBERTO DOS REIS RANGEL X X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X X 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X X 

RESULTADOS: 

COMISSÃO DE SAÚDE, MEIO AMBIENTE E EDUCAÇÃO 

Favoráveis: 16 votos Contrários: 00 votos 

COMISSÃO DE DEFESA DO CIDADÃO E HONRARIAS 
Favoráveis: 16 votos Contrários: 00 votos 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO CMA 

MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 62ª Sessão Ordinária Data: 13/06/2022 

PROPOSIÇÃO: EMENDA MODIFICATIV A Nº 00612022 AO PROJETO DE LEI Nº 
059/2021 -REESTRUTURA O CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
SOBRE DROGAS - CMPDA, REVOGA A LEI N.º 3.863, DE 20/11/2014, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 

VEREADOR 006/2022 

SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X 

ALCIBELIO LIMA DE NEGREIROS X 

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X 

ANDRÉ CARLESSO X 

ARTÊMIO NUNES ROSSONI X 

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X 

CARLOSANDRÉFRANCADESOUZA X 

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO X 

ETIENNE COUTINHO MUSSO X 

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X 

JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente 

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X 
LUIZ CARLOS MATHIAS X 
MARCELO CABRAL SEVERINO X 
ROBERTO DOS REIS RANGEL X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X 

RESULTADOS: 

Favoráveis: 16 votos Contrários: 00 votos 

3 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO CMA 

MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 62ª Sessão Ordinária Data: 13/06/2022 

PROPOSIÇÃO: EMENDA ADITIVA Nº 003/2022 AO PROJETO DE LEI Nº 059/2021 -
REESTRUTURA O CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE 
DROGAS - CMPDA, REVOGA A LEI N.º 3.863, DE 20/11/2014, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

EMENDA ADITIVA Nº 

VEREADOR 003/2022 

SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X 

ALCIBELIO LIMA DE NEGREIROS X 

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X 

ANDRÉ CARLESSO X 

ARTÊMIO NUNES ROSSONI X 

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X 

CARLOSANDRÉFRANCADESOUZA X 

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO X 

ETIENNE COUTINHO MUSSO X 

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X 

JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente 

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X 
LUIZ CARLOS MATHIAS X 
MARCELO CABRAL SEVERINO X 
ROBERTO DOS REIS RANGEL X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X 

RESULTADOS: 

Favoráveis: 16 votos Contrários: 00 votos 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO CMA 

MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 62ª Sessão Ordinária Data: 13/06/2022 

PROPOSIÇÃO: SUBEMENDA Nº 005/2022 À EMENDA ADITIVA Nº 003/2022 DO 
PROJETO DE LEI Nº 059/2021 - REESTRUTURA O CONSELHO MUNICIPAL DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS - CMPDA, REVOGA A LEI N.º 3.863, DE 
20/11/2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

SUB-EMENDA Nº 005/2022 
VEREADOR 

SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X 

ALCIBELIO LIMA DE NEGREIROS X 

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X 

ANDRÉ CARLESSO X 

ARTÊMIO NUNES ROSSONI X 

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X 

CARLOSANDRÉFRANCADESOUZA X 

ELIOMAR ANTONIO ROSSATO X 

ETIENNE COUTINHO MUSSO X 

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X 

JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente 

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X 
LUIZ CARLOS MATHIAS X 
MARCELO CABRAL SEVERINO X 
ROBERTO DOS REIS RANGEL X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X 

RESULTADOS: 

Favoráveis: 16 votos Contrários: 00 votos 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO CMA 

MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 62ª Sessão Ordinária Data: 13/06/2022 

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI Nº 059/2021 - REESTRUTURA O CONSELHO 
MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS - CMPDA, REVOGA A LEI 
N.º 3.863, DE 20111/2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PROJETO DE LEI 
VEREADOR 

SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X 

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X 

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X 

ANDRÉ CARLESSO X 

ARTEMIO NUNES ROSSONI X 

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X 

CARLOSANDRÉFRANCADESOUZA X 

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO X 

ETIENNE COUTINHO MUSSO X 

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X 

JOSE GOMES DOS SANTOS Presidente 

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X 
LUIZ CARLOS MATHIAS X 
MARCELO CABRAL SEVERINO X 
ROBERTO DOS REIS RANGEL X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X 

RESULTADOS: 
Favoráveis: 16 votos Contrários: 00 votos 
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OFÍCIO Nº 364/2022 
Gabinete da Presidência 

À Sua Excelência o Senhor 
LUIZ CARLOS COUTINHO 
Prefeito Municipal de Aracruz 
Av. Morobá, 20, Bairro Morobá 
2 9192-733 Aracruz/ES 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Aracruz, 14 de junho de 2022. 

Assunto: Encaminha autógrafo do Projeto de Lei nº 059/2021- Poder Executivo. 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº 059/2021 -
Reestrutura o Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas - CMPDA, revoga a Lei n.º 
3.863, de 20/11/2014, e dá outras providências - com a Emenda Modificativa nº 006/2022, 
Emenda Aditiva nº 003/2022 e Subemenda à Emenda Aditiva nº 003/2022, de autoria do 
Poder Executivo, o qual foi aprovado em Turno Único na 62ª Sessão Ordinária, realizada em 
13/06/2022, para conhecimento e providências cabíveis. 

Na oportunidade apresento minhas, 

Cordiais Saudações, 

Rua Professor Lobo. 550 - Centro -Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 
Deptº Legislativo - (27) 3256-9461- CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.aracruz.es.leg.br, e-mail legislativo@aracruz.es.leg.br 
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. OFÍCIO (GAB-CÂM) N.º 161/2022 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ GOMES DOS SANTOS 
Presidente da Câmara Municipal 
Aracruz- ES 

Assunto: Encaminha a Lei n.º 4.477/2022. 

Senhor Presidente, 

Aracruz, 22 de junho de 2022. 

Com os nossos cumprimentos, encaminhamos a Lei n.º 4.477, de 
2210612022, originária do Projeto de Lei n.º 059/2021, que reestrutura o Conselho 
Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas - CMPDA no Município de Aracruz, para 
conhecimento dessa conceituada Casa de Leis. 

Atenciosamente, 

~~~ 
LUIZ CARLOS COUTINHO 

Prefeito Municipal 

Av. Morobá, nº 20 [ Bairro Morobá -Aracruz - ES [ CEP: 29192-733 
TEL: 27 3270-701317015 j vvvvw.aracruz.es.gov.br [ EMAIL prefeito@aracruz.es.gov.br 



1 . 

\__) 

Pg nº 

Gabinete do Prefeito ~ 
CMA 

LEI N.º 4.477, DE 2210612022. 

REESTRUTURA O CONSELHO MUNICIPAL DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 
CMPDA, REVOGA A LEI N.º 3.863, DE 20/1112014, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1 º Fica reestruturado o Conselho Municipal de Políticas Públicas Sobre 
Drogas de Aracruz - CMPDA na estrutura organizacional da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e Trabalho, órgão colegiado de caráter consultivo, normativo, 
deliberativo e fiscalizador, de composição paritária. · 

Art. 2º O Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas tem por 
finalidade exercer papel consultivo, deliberativo, normativo, fiscalizador, incluindo a 
proposição de diretrizes para ações voltadas à prevenção, tratamento, recuperação e 
(re)inserção social, redução dos danos sociais e à saúde, redução da oferta e estudos, 
pesquisas e avaliações sobre drogas, no âmbito do município de Aracruz. 

Art. 3° O Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas possui as 
seguintes atribuições: 

I - Propor realinhamentos na Política Municipal sobre Drogas à luz dos 
interesses da sociedade e segundo diretrizes das Políticas Públicas sobre Drogas; 

II - promover a orientação estratégica global e definir prioridades para as 
atividades de prevenção, tratamento, (re )inserção sÓcial, redução dos dados sociais e à 
saúde, redução da oferta e da demanda de drogas no município e estudos, pesquisas e 
avaliações pertinentes à temática; 

III- dispor sobre a organização do Sistema Municipal sobre Drogas; 

IV - dispor sobre sua estruturação. e . o . seu funcionamento; mediante 
elaboração de Regimento Interno, autorizando, de acordo com a necessidade, a criação. de 
Câmaras Técnicas; 

V - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos do Fundo Municipal de 
Políticas Públicas sobre Drogas e o desempenho dos planos e programas decorrentes da 
Política Municipal sobre Drogas; 

VI - promover a integração dos órgãos e entidades do Sistema Municipal 
sobre Drogas; · · · · 

VII - aprovar o Regimento Interno do Conselho, assim como os pedidos de 
alteração dos regimentos das Comissões; 

Av. Morobá, nº 20 1 Bairro Morobá - Aracruz - ES j CEP: 29192-733 
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Vill - aprovar a Política Pública Municipal sobre Drogas; 

IX - fomentar pesquisas e levantamentos sobre os aspectos de saúde, 
educacionais, sociais, culturais e econômicos decorrentes do consumo e da oferta de 
substâncias psicoativas lícitas e ilícitas que propiciem uma análise capaz de nortear as 
políticas públicas na área de drogas do Município; 

X - fomentar a articulação e a intersetorialidade das diferentes políticas 
públicas existentes no território; 

XI - realizar o diagnóstico situacional do Município e planejar políticas 
públicas que prezem pelo respeito à dignidade humana e pelas diretrizes da Polícia 
Nacional e Estadual sobre Drogas. 

Parágrafo Único. Constituem atividades de redução da demanda e da oferta 
de drogas a integração dos diferentes eixos da política sobre drogas, abrangendo-se todas 
as ações referentes à prevenção ao uso indevido de substâncias psicoativas lícitas e ilícitas, 
bem como àquelas relacionadas .ao tratamento, redução de danos, reinserção social e 
estudos, pesquisas e avaliações sobre a temática. 

Art. 4° O Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas de 
Aracruz será composto por 12 (doze) membros, dos quais 6 (seis) serão representantes do 
Poder Público e 6 (seis) serão representantes da sociedade civil organizada. 

Parágrafo Único. Cada vaga será representada por um membro titular e um 
membro suplente. 

Art. 5° A representação do Poder Público será composta será composta por 
membros do Poder Executivo e Legislativo, da seguinte forma: 

I -Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDS; 

II - Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA; 

III - Secretaria Municipal de Educação - SEMED; 

IV - Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Cultura - SEMESP; 

V - Secretaria Municipal de Governo- SEGOV; _ 

VI - Câmara MunicipaÍ de Aracruz. 

Parágràfo Únko. Os membros titular e suplente db Poder Executivo devem 
ser indicados pelo titular da Pasta. 

~ 
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A11. 6° A representação da sociedade civil organizada será eleita em 
conferência municipal, composta por representantes titulares e respectivos suplentes das 
entidades da sociedade civil organizada, legalmente constituídas e em funcionamento no 
município, conforme edital de inscrição para a respectiva Conferência que estabelecerá 
regras sobre as eleições e as diferentes categorias da sociedade civil que poderão se 
habilitar, prezando-se pela representação dos diferentes eixos da política sobre drogas. 

Parágrafo único. Até que se realize a I Conferência Municipal, poderá o 
Prefeito Municipal nomear por indicação da sociedade civil organizada os seus 
representantes para compor o CMPDA no seu primeiro biênio. 

Art. 7º O Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas de 
Aracruz poderá convidar para participar de suas sessões, com direito a voz, sem direito a 
voto, representantes de entidades ou órgãos públicos ou privados, cuja participação seja 
considerada importante diante da pauta da sessão e pessoas que, por seus conhecimentos e 
exp'eriências profissionais, possam contribuir para a discussão das matérias em exame. 

Art. 8° Os membros das organizações da sociedade civil e seus respectivos 
suplentes não poderão ser destituídos no período do mandato, salvo por razões que 
motivem a deliberação da maioria qualificada por 2/3 (dois terços) do Conselho. 

' ' . 
Art. 9º O Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas de 

Aracruz reunir-se-á ordinariamente a cáda mês e, extraordinariamente, por convocação de 
seu Presidente ou a requerimento da maioria de seus membros. . . 

Parágrafo ÍT nico. Os critérios para convocação de reumao e forma de 
organização das Câmaras Técnicas serão definidà<> em Regimento Interno. 

Art. 10. Os membros do Conselho Municipal de Políticas Públicas· sobre 
Drogas de Aracruz e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo Prefeito Municipal. 

Art. 11. Os membros representantes do Poder Público poderão ser 
reconduzidos para mandato sucessivo, desde que não exceda quafro anos seguidos. 

Art. 12. O mandato dos membros do Conselho Municipal de Políticas 
Públicas sobre Drogas de Aracruz será de dois anos, permitida uma recondução. 

' . 

Art. 13. O desempenho da função' de membro do Conselho Municipal de 
Políticas Públicas sobre Drogas de Aracruz será considerado serviço relevante prestado ao 
Município, coni seu exercício pr1oritário, justificadas às ausências a qualquer outro serviço, 
desde que determiiladas pelas atividades próprias do 'conselho, nãó fazendo jus a qualquer 
remuneração ou percepção de gratificação em virtude desta atuação. 

Parágrafo único. O. Município está autorizado a 'arcar eom os custos de 
deslocameilto, alimentação e permanência: dos conselheiros, quando necessário e 
justificado, que não importem em remuneração ou gratificação pelas atividades exercidas, 
cujos valores nao poderão exceder' ao dos servidores municipais. . . 

Av. Morobá, nº 20 1 Bairro Morobá -Aracruz - ES 1 CEP: 29192-733 ..:::::----...-~-
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Art. 14. As deliberações do Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre 
Drogas de Aracruz serão tomadas por maioria simples, estando presentes a maioria 
absoluta de membros do Conselho. · 

Art. 15. Todas as reuniões do Conselho Municipal de Políticas Públicas 
sobre Drogas de Aracruz serão sempre abertas à participação de quaisquer interessados. 

Art. 16. Ao Presidente do Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre 
Drogas de Aracruz compete: 

I - representar o Conselho junto às autoridades, órgãos e entidades; 

II - dirigir as atividades do Conselho; 

III - convocar e presidir as sessões do Conselho; 

IV - proferir o voto de desempate nas decisões do Conselho. 

Art. 17. O Presidente do Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre 
Drogas de Aracruz será substituído em suas faltas e impedimentos pelo Vice-Presidente do 
Conselho, e na ausência simultânea de ambos presidirá o Conselho o seu conselheiro mais 
antigo em tempo de participação no colegiado ou o mais idoso. 

Art. 18. A Presidência do Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre 
Drogas de Aracruz terá alternância em sua gestão, sendo um mandato presidido por um 
representante do Poder Público e outro por um representante da sociedade civil organizada, 
sendo o primeiro mandato de representação do Poder Público. 

Art. 19. Ao Secretário-Executivo do Conselho Municipal de Políticas 
Públicas sobre Drogas compete:. 

I - providenciar a convocação, organizar e secretariar as sessões do 
Conselho; 

II - elá.borar a pauta de matérias a serem submetidas às sessões do Conselho 
para deliberaçã9;. 

·III - manter um sistema de informação sobre os processos e assuntos de 
interesse do Consélho;' · · · · ·· · · 

IV - organizar e manter a guarda de papéis e documentos do Conselho; 

V - exerce~ outras funções correfatas aós objetivos do Conselho. 

Art. 20. O· Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário-Executivo do 
Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas de Aracruz serão eleitos por 
maioria qualificàda. As eleições gerais estarão dispostas no Regimento Interno. · 

Av. Morobá, nº 20 1 Bairro Morobá -Aracruz - ES 1 CEP: 29192-733 C::---~~ 
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Art. 21. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho 
prestará todo o apoio técnico, administrativo e de infraestrutura necessários ao pleno 
funcionamento do Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas de Aracruz. 

Art. 22. Fica revogada a Lei n.º 3.863, de 20/1112014. 

Art. 23. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Aracruz, 22 de junho de 2022. 

~----~~ 
LUIZ CARLOS COUTINHO 

Prefeito Municipal 

Av. Morobá, nº 20 J Bairro Morobá -Aracruz - ES J CEP: 29192-733 
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Sancionada a Lei nº 4.477, de 22 de junho de 2022, finalizo o processo e recolho para arquivamento. 
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